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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 233/2013
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo os seguintes objetivos:

a) Desafetar de uso comum do povo e/ou especial os seguintes imóveis:

· Área de terras denominada P.M.L. com 3.685,79m², localizada na Gleba Palhano, sem benfeitorias;

· Área de terras denominada SPL com 12.784,25m², localizada no loteamento Alphaville 2, externa ao condomínio, sem benfeitorias.

b) Autorizar o Município a transferir os imóveis descritos na alínea anterior a Sercomtel S.A. Telecomunicações, a título de aumento de capital social.

Na justificativa do Projeto, o Prefeito elenca as diversas razões pela quais a Sercomtel necessita do aporte de capital do Município, acionista majoritário, representado pelos imóveis sob análise.

Apensos ao projeto:

· Laudos nos 57 e 58, ambos de 2013, da Comissão Permanente de Avaliação de Bens;

· Ata da 59a Assembléia Geral Extraordinária da Sercomtel S.A., realizada em outubro de 2012; 
· Registro público dos imóveis; e
· Parecer da Procuradoria-Geral do Município.

PARECER TÉCNICO
Nossa Lei Orgânica (art. 77, § 1o) estabelece que os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, conferindo ao Prefeito (art. 49, XXII) atribuição para alienar bens imóveis, mediante prévia e expressa autorização legislativa.
Ainda estabelece a Lei Orgânica, no art. 78, que a alienação de bens municipais estará subordinada:

a) À existência de interesse público devidamente justificado;

b) Às normas gerais de licitação; e
c) À apresentação de pareceres dos órgãos municipais afetos às áreas de educação, de assistência social e de saúde, para os imóveis destinados a serviço público local.
Nesse sentido, a Lei Federal no 8.666/1993 (Lei de Licitações), prevê no artigo 17, I, b, a possibilidade de doação de bens imóveis exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, com dispensa de licitação.

Com efeito, as exigências legais para a presente doação resumem-se em:

· Interesse público devidamente justificado;
· Prévia avaliação;
· Autorização legislativa;
· Pareceres das secretarias municipais de educação, de assistência social e de saúde.

Quanto a primeiro item, a douta assessoria jurídica da Casa, em seu parecer ao projeto, explana sobre as diferenças entre o interesse público primário e o interesse público secundário e após remete ao Plenário a decisão de mérito.
Para a valoração dos imóveis, a Comissão Permanente de Avaliação de Bens, instituída pelo Decreto no 243/2013, exarou os seguintes laudos:

· No 57/2013, com a avaliação do imóvel de 12.784,25m² em R$ 4.492.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e noventa e dois mil reais); e
· No 58/2013, com a avaliação do imóvel de 3.685,79m² em R$ 3.172.000,00 (três milhões, cento e setenta e dois mil reais). 
A soma das avaliações dos imóveis atingem a cifra de R$ 7.664.000,00 (sete milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil reais).

As secretarias municipais de Educação, Saúde e Assistência Social apresentaram pareceres, conforme prevê o Parágrafo único do art. 78 da Lei Orgânica do Município, onde não se opõem à alienação pretendida.
O projeto assegura que a participação societária do Município na Sercomtel, atualmente de 55%, poderá ser ampliada com o presente aporte caso não haja correlata incorporação ao capital social da empresa, em dinheiro ou bens suscetíveis de avaliação, pelos demais acionistas.
Os aspectos formais da proposta foram atendidos e por isso não obstamos à sua normal tramitação, restando ao nobres vereadores a análise quanto ao interesse público da alienação.
Londrina, 5 de novembro de 2013.
Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 233/2013





Manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do projeto de lei, considerando o parecer técnico e o reconhecimento do interesse público da alienação.

Sala das Sessões, 5 de novembro de 2013.

A COMISSÃO:

	Mario Takahashi
	Gustavo Richa
	Emanoel Gomes

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro


[image: image1.wmf]